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RESUMO
O aleitamento materno foi estudado em 12 mulheres que
tiveram filhos há no máximo dois anos e são provenientes de
áreas diferentes, sete da área urbana do município de Ca-
ratinga-Mg e cinco da área rural do município de Ubapo-
ranga-Mg. Foram analisados aspectos relativos às condições
de gravidez, amamentação considerando a prática e as
dificuldades encontradas pela mãe. Um questionário foi
aplicado para avaliar as variáveis socioeconômicas, aspectos
clínicos, conhecimentos adquiridos, a prática da amamen-
tação e as dificuldades. Observou-se divergências entre o
meios rural e urbano e os resultados sugerem que existe a
necessidade da promoção do aleitamento materno exclusivo
junto aos serviços de saúde do município.

PALAVRAS-CHAVE: Pediatria, aleitamento materno,
estudo transversal, saúde infantil.

ABSTRACT
Breastfeeding was studied in 12 women who had children there
are a maximum of two years and are from different areas, sev-
en of the urban area of the municipality of Caratinga-MG and
five in the rural area of the municipality of Ubaporanga-MG.
Were analysed aspects of pregnancy, breastfeeding conditions
whereas the practice and the difficulties encountered by his
mother. A questionnaire was applied to evaluate the socioeco-
nomic variables, clinical aspects, knowledge acquired, the
practice of breastfeeding and the difficulties. Observed differ-
ences between the rural and urban resources and the results
suggest that there is a need for the promotion of exclusive
breastfeeding with the health services of the municipality.

KEYWORDS: Pediatrics, breastfeeding, cross-sectional
study, child health.

1. INTRODUÇÃO
De acordo com a Organização Mundial de Saúde

(OMS), o Fundo das Nações Unidas para a Infância (U-
NICEF) e o Ministério da Saúde o aleitamento materno
exclusivo deve ser até os seis meses de idade e, depois
dessa idade, afirma que os lactentes recebam alimentos
complementares, mas continuem com o leite materno até
os dois anos1,2. As práticas apropriadas de alimentação
são de fundamental importância para a sobrevivência,
crescimento, desenvolvimento, saúde e nutrição dos lac-
tentes em qualquer lugar. Nessa ótica, o aleitamento ma-
terno exclusivo é de crucial importância para que se ob-
tenham bons resultados3.

Estudos realizados no Brasil e no mundo mostram
que a amamentação ajuda a prevenir tanto a desnutrição
como a obesidade, além de doenças como a diarreia e
infecções respiratórias, que são causas importantes de
mortalidade infantil4. O aleitamento materno traz bene-
fícios nutricionais, imunológicos, emocionais, dentários
e socioeconômicos3.

Em países industrializados e em desenvolvimento,
apesar do reconhecimento geral das vantagens do leite
materno sobre o artificial, as taxas de amamentação ain-
da são baixas5,6. Segundo Lauer (2004)7 ao revisarem
levantamentos nacionais de 94 países em desenvolvi-
mento, observaram que entre crianças até seis meses de
vida ou menos a prevalência do aleitamento exclusivo
foi de 39%, e a ausência da amamentação esteve presen-
te em 5,6% das amostras. Segundo Ramos e Almeida,
(RAMOS, 2003)8 no Brasil, observa-se um aumento
significativo nas taxas de aleitamento materno ao longo
desta última década. Se, em 1989, a Pesquisa Nacional
de Saúde e Nutrição demonstrou que apenas 49,9% das
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crianças até seis meses de vida eram aleitadas, já em
1996, com a Pesquisa Nacional sobre Demografia e Sa-
úde, o quadro mudou, passando para 59,8%. Na pesquisa
mais recente realizada pelo Ministério da Saúde, em
1999, abrangendo as capitais brasileiras, o índice de a-
leitamento ficou em 72% nessa mesma idade. Esse cres-
cimento, segundo os órgãos governamentais, se deve à
intensificação das ações de incentivo à amamentação e
de investimentos nessa área9.

O padrão de aleitamento materno pode ser influenci-
ado pelo nível educacional, contexto social, tipo de em-
prego, estado civil, renda, tipo de parto e estado nutri-
cional materno. Um melhor atendimento pré-natal e
orientações sobre aleitamento materno podem aumentar
a duração da amamentação total e exclusiva9. A partici-
pação da mulher dentro da sociedade capitalista contri-
bui grandemente para o abandono da amamentação.
Muitas mães que utilizam o trabalho informal se veem
obrigadas a retornar ao serviço por não terem carteira
assinada com direito aos benefícios trabalhistas10,11.

Para se garantir a saúde da criança e promover as
vantagens que a amamentação traz para o bebe e sua
mãe é necessário que as equipes de saúde na atenção
primária conheçam a realidade destas famílias a fim de
realizarem uma intervenção mais eficiente. Portanto o
presente trabalho teve como objetivo descrever as con-
dições de amamentação de uma amostra de mulheres do
meio rural de Ubaporanga e urbano no município de
Caratinga.

2. MATERIAL E MÉTODOS
Delineamento do estudo de definição da
amostra

O presente estudo representa uma pesquisa epide-
miológica, transversal e descritiva envolvendo mulheres
que estão vivenciando a amamentação e provenientes do
meio rural e urbano do município de Caratinga, MG.

A amostra foi obtida nos Postos de Saúde da Famí-
lia do Bairro Limoeiro, área urbana de Caratinga e do
Córrego do Barracão na área rural de Ubaporanga. Co-
mo princípio de inclusão considerou-se a necessidade de
mulheres em qualquer idade que tivessem tido um filho
a menos de dois anos. As mulheres que não assinaram o
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido ou que não
se interessaram em participar da pesquisa foram excluí-
das.

Coleta e análise de dados
Para o perfil socioeconômico foi utilizado questioná-

rio com perguntas abertas e fechadas considerando dados
como idade, escolaridade, profissão, estado civil, núme-
ro de filhos. Para avaliar as condições da gravidez, prá-
ticas e dificuldades na amamentação empregou-se ques-
tionário com perguntas abertas e fechadas sobre as con-

dições da gravidez e foi considerada a duração, se teve
intercorrências, se foi feito o pré-natal, como foi feito o
pré-natal e o tipo de parto. Relacionado à prática de
amamentação foi considerado as informações recebidas,
como foi informada, quem informou, sobre o que foi
informada, se continua amamentando, o tipo de aleita-
mento que realiza, se obteve ajuda nas primeiras mama-
das, e quem realizou essa ajuda, se foi administrado ou-
tro leite, a forma que amamenta e os cuidados que tem
com a mama. Relacionado às dificuldades a amamenta-
ção foram considerados os problemas que tiveram, a
classificação do mamilo, se sentiu dor, a classificação
dessa dor, quando a dor iniciava e quando desapareceu e
quais foram as medidas tomadas para diminuir a dor. Os
dados foram apresentados em tabelas de frequência per-
centual.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Neste estudo analisou-se os resultados de 12 mulhe-

res que tiveram filhos a no máximo há dois anos e que
eram provenientes do meio rural e do meio urbano. Ini-
cialmente analisou-se o perfil socioeconômico desta
amostra e os resultados encontram-se registrados na Ta-
bela 1.

Com relação ao perfil socioeconômico, observou-se
que no meio urbano há um predomínio de mães com a
faixa etária de 26 a 30 anos e 31 a 34 anos, ambos re-
presentando 28,60%, já no meio rural a frequência para
faixa etária foi de 21 a 25 anos (40%) e 26 a 30 anos
(40%). A escolaridade na área urbana foi maior para o
Ensino Fundamental (42,90%) e Ensino Médio (42,90%),
porém entre as mulheres rurais observou-se que 100%
delas cursou o Ensino Fundamental. Sobre a profissão
das mães, independente da origem rural ou urbana, ob-
servou-se frequência maior para do lar e trabalhar na
lavoura. Com relação ao estado civil 57,10% das mulhe-
res da área urbana são casadas, e no meio rural 100%
delas. Mulheres do meio urbano apresentaram maior
frequência para número de filhos igual a dois (42,80%),
enquanto que no meio rural frequência maior foi para ter
um filho (80%) (Tabela 1).

Considerando os resultados de outros trabalhos en-
volvendo mulheres que amamentavam e sua procedência
urbana ou rural, pode-se observar nos achados de Barros
(1994)12, que mães da área urbana, apresentavam maior
frequência da faixa etária com menos de vinte anos, es-
tado civil solterias e que não frequentaram a escola. Essa
divergência em relação aos nossos resultados ocorreu
possivelmente pelos critérios de exclusão utilizados pelo
pesquisador, onde se selecionou apenas mulheres com
renda mensal de menos de dois salários, que ao contrário
daquelas com idade superior, não apesentam qualifica-
ção que as permita uma renda maior. E segundo Tabai
(1998)13 na zona rural a maior frequência da faixa etária
de 20 a 30 anos, o que confirma os nossos dados.



Meneghette et al. / Braz. J. Surg. Clin. Res. V.13,n.4,pp.14-22 (Dez 2015 – Fev 2016)

BJSCR  (ISSN online: 2317-4404) Openly accessible at http://www.mastereditora.com.br/bjscr

Considerando os resultados de outros trabalhos en-
volvendo mulheres que amamentavam e sua procedência
urbana ou rural, pode-se observar nos achados de Barros
(1994), que mães da área urbana, apresentavam maior
frequência da faixa etária com menos de vinte anos, es-
tado civil solterias e que não frequentaram a escola.

Essa divergência em relação aos nossos resultados
ocorreu possivelmente pelos critérios de exclusão utili-
zados pelo pesquisador, onde se selecionou apenas mu-
lheres com renda mensal de menos de dois salários, que
ao contrário daquelas com idade superior, não apesentam
qualificação que as permita uma renda maior. E segundo
Tabai (1998) na zona rural a maior frequência da faixa
etária de 20 a 30 anos, o que confirma os nossos dados.

Pela análise da Tabela 1 é possível também observar
que existem diferenças no estado civil entre as mães do
meio rural e urbano, com 100% das entrevistadas do
meio rural se declararem casadas. Sabe-se que a presen-
ça do parceiro é muito importante para a gestante, pois o
período gestacional é marcado por mudanças fisiológicas
que podem gerar dúvidas, angústias e ansiedade na mu-
lher. O apoio de um parceiro pode tornar esse momento
de grande apreensão e medo em algo carregado de emo-
ção, estimulando a mulher a se comportar da forma mais
natural possível, contribuindo deste modo para o pro-

cesso de humanização (BRASIL, 2000)14.
Outro resultado importante observado na Tabela 1

refere-se a ter filhos e o número destes, observa-se então
que todas as mulheres da amostra têm mais de um filho,
sendo que as mulheres da área rural têm em média me-
nos filhos. Desta maneira, mulheres, que viveram expe-

riências de amamentação anteriores positivas, apresen-
tam predisposição para amamentar novamente e por
mais tempo, em comparação com mulheres que vivenci-
aram experiências negativas, tais como, dor, mastite,
fissuras ou outras complicações (BRASIL, 2005)15.

Outro dado levantado nesta pesquisa tratou dos as-
pectos do ciclo gravídico das mulheres da amostra em
estudo. Os resultados encontram-se registrados na Tabela
2.

Com relação aos aspectos do ciclo gravídico, muitas
variáveis apresentaram-se semelhantes na comparação
do meio urbano como rural. Assim, em ambas as áreas se
observou maior ocorrência para duração da gravidez de
38 semanas, sem riscos, com acompanhamento pré-natal
na rede privada. Sobre o número de consultas, as mães
do meio urbano apresentaram maior frequência para
nove e mais de 12 consultas (28,57% para ambas as res-
postas) enquanto que no meio rural percentual maior foi
visto para até sete consultas (75%). Com relação ao
tipo de parto houve predomínio de cesárea em todas as

Tabela1. Aspectos socioeconômicos de mulhers que tiveram filhos à no máximo dois anos provenientes do meio rural (n:5) e meio urbano (n:7).

Faixa Etária
21 a 25 26 a30 31 a 34 35 a39

Urbano
14,30% 28,60% 28,60% 28,50%

Rural
40,00% 40,00% 20,00% 0,00%

Escolaridade
Analfabeta Ensino Fundamental Ensino Médio Ensino Superior

Urbano 0,00% 42,90% 42,90% 14,28%

Rural 0,00% 100,00% 0,00% 0,00%

Profissão

Do lar Prod. rural Outros

Urbano 28,60% 28,60% 42,80%

Rural 40,00% 60,00% 0,00%

Estado civil

Solteira Casada Divorciada Viúva

Urbano 28,50% 57,10% 14,40% 0,00%

Rural 0,00% 100,00% 0,00% 0,00%

Número de filhos

1 2 3 4

Urbano 28,50% 42,80% 14,20% 14,20%

Rural 80,00% 20,00% 0,00% 0,00%
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mulheres, independentemente de sua origem e com pre-
sença de parto normal somente entre aquelas do meio
urbano (Tabela 2).

Em trabalho realizado por Caminha et al., (2010)16

onde se analisou a assistência ao parto normal prestada
por diferentes agentes profissionais segundo aspectos
geográficos e socioeconômicos das mulheres atendidas
na Região Metropolitana do Recife, Estado de Pernam-
buco, Brasil, no Interior Urbano e no Interior Rural.,
afirmam que a frequência maior de gravidez sem risco e
de acompanhamento pré-natal são uma confirmação do
sucesso das políticas públicas relativas a saúde da mu-
lher e da criança que visam a equidade e justiça social,
garantindo o acesso aos serviços de saúde. Estes autores
ainda comentam que os problemas socioeconômicos
representam um grande desafio para a melhoria do a-
companhamento das mães durante o período gravídico
puerperal e afirmam que a menor renda familiar e a bai-
xa escolaridade da mãe podem interferir neste processo.

Nossos achados também indicam algumas diferenças
promovidas pelas condições socioeconômicas, pois se
observa que as mulheres rurais, que apresentam menor

escolaridade e que tem como profissão apenas ser do lar
ou lavradoras, declararam menor número de consultas do
que as do meio urbano. Outro fato importante observado
é que a maioria das mulheres entrevistados, independen-
te da origem, realizaram o pré-natal utilizando serviços
de saúde particulares, o que sugere ainda deficiência na
oferta e possibilidade ao acesso ao serviço de saúde pú-
blico de qualidade.

O Programa de Humanização no Pré-natal e Nasci-
mento (PHPN) preconiza que o número mínimo de con-
sultas de pré-natal deverá ser de seis consultas, preferen-
cialmente, uma no primeiro trimestre, duas no segundo
trimestre e três no último trimestre (BRASIL, 2005)15.
Todas as mulheres deste estudo, seja do meio rural ou do
meio urbano, declararam um número de consultas no
pré-natal maior do que o preconizado.

Analisando o resultado obtido ao tipo de parto mais

Tabela 2. Aspectos do ciclo gravídico das mulheres que tiveram filhos há no máximo dois anos provenientes do meio rural (n:5) e meio urbano (n:7).

Duração em semanas
37 38 39 40

41

Urbano
14,20% 42,80% 28,50% 0,00%

14,20%

Rural
14,28% 28,57% 14,30% 14,28%

0,00%

Risco na gravidez
Normal Risco

Urbano 85,70% 14,30%

Rural 100,00% 0,00%

Acompanhamento Pré-natal

Sim Não

Urbano 100,00% 0,00%

Rural 100,00% 0,00%

Serviço de saúde usado para o Pré-natal

Centro de saúde Rede Privada Hospital

Urbano 28,57% 57,14% 14,28%

Rural 20,00% 80,00% 0,00%

Número de consultas durante o Pré-natal

até 7 8 9 10 a12
Acima de 12

Urbano 14,28% 14,28% 28,57% 14,28%
28,57%

Rural 75,00% 25,00%

Tipo de Parto

Normal Cesariana

Urbano 28,57% 71,43%

Rural 0,00% 100,00%
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comum entre as mulheres do meio rural e a área urbana
registrado na Tabela 2, é preciso considerar alguns fatos.
Desta forma, conforme afirma Costa et al., (2006)17 ob-
serva-se que em estudos nacionais que o parto cesáreo é
mais frequente na região urbana, do que na região rural.

Afirmam também que existe forte associação entre
parto cesárea e à condição social, sobretudo ao grau de

instrução da mulher, aumentando progressivamente com
o número de anos de estudo. Isto é coerente com nossos
resultados, ao analisarmos o que ocorreu com as mulhe-
res da área urbana, que apresentaram frequência maior
para parto cesárea e apresentam grau de instrução mais
frequente para ensino médio e superior.

A frequência maior de parto cesárea entre as mulhe-
res do meio rural em nossos achados é coerente com o
trabalho de Silva et al., (2001)18 que em pesquisa feita
em São Luís-MA, concluíram que a chance de realizar
cesariana era cinco vezes maior nas gestantes atendidas
no serviço privado, quando comparada com a gestante
atendida pelo serviço público.

Considerando o conhecimento que as mães da amos-
tra em questão tinham sobre amamentação, obtiveram-se
os resultados lançados na Tabela 3.

Com relação aos conhecimentos sobre o aleitamento
materno observou-se que a maioria das mulheres, inde-
pendente de sua origem geográfica, recebeu orientação,

Tabela 3. Conhecimento sobre aleitamento materno das mulheres que tiveram filhos há no máximo dois anos provenientes do meio rural (n:5) e meio
urbano (n:7).

Orientação sobre aleitamento
Sim Não

Urbano 71,84% 28,56%

Rural 80,00% 20,00%

Onde foi informada
Centro de saúde Privado Hospital/ Maternidade Curso de parto

Urbano 60,00% 20,00% 0,00% 20,00%

Rural 80,00% 20,00% 0,00% 0,00%

Quem Informou

Enfermeiro Médico PSF Pediatra Obstetra Família e ami-
gos

Livros e
revistas

Urbano 0,00% 0,00% 0,00% 60,00% 33,33% 33,66%
Rural 50,00% 50,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Para quem a amamentação é vantagem

Bebê Mãe
Urbano 100,00% 0,00%

Rural 100,00% 0,00%
Início da amamentação

1 ª hora Após a 1ª hora Indiferente

Urbano 71,42% 14,28% 14,30%

Rural 100,00% 0,00% 0,00%

Amamentação exclusiva

Até o bebe querer Enquanto tiver leite Não sei
Urbano 85,71% 14,29% 0,00%

Rural 60,00% 40,00% 0,00%

Amamentação predominante

Até o bebe querer Enquanto tiver leite Enquanto for satisfatório Não sei

Urbano 57,14% 14,28% 28,57% 0,00%

Rural 75,00% 0,00% 25,00% 0,00%
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obtida principalmente no centro de saúde. A divergência
aparece quando no meio urbano as informaçãoes foram

passadas pelo médico ginecologista/obstetra (60%), e no
meio rural foram passadas pelo médico e enfermeiro do
PSF (50% em cada resposta). As mães da amostra em
sua totalidade acreditam que a amamentação traz vanta-
gens apenas para o bebê, desconhecendo as vantagens
que esta prática traz para elas mesmas. As mães de am-
bas as regiões fizeram amamentação exclusiva que du-

rou enquanto o bebê quis. (Tabela 3).
Estes achados confirmam a participação importante

da equipe dos PSFs e do ginecologista/obstetra na orien-
tação das mães durante o pré-natal, no sentido de incen-
tivar a amamentação, no entanto, observa-se alguns
conceitos incorretos expressos pelas mães ao se consi-
derar as vantagens da amamentação para a mãe e como
realizar o desmame.

Outros dados considerados foram os aspectos sobre a

Tabela 4. Aspectos sobre a prática de amamentação das mulheres que tiveram filhos há no máximo dois anos provenientes do meio rural (n:5) e meio
urbano (n:7).

Amamenta agora
Sim Não

Urbano 85,70% 14,30%

Rural 100,00% 0,00%

Tipo de Aleitamento
Exclusivo Misto

Urbano 0,00% 100,00%

Rural 20,00% 80,00%

Teve ajuda na primeira mamada
Sim Não

Urbano 57,14% 42,86%

Rural 80,00% 20,00%

Quem ajudou

Enfermeiro Médico Familiares

Urbano 50,00% 0,00% 50,00%

Rural 100,00% 0,00% 0,00%

Introduziu outro leite

Sim Não Não sei

Urbano 57,14% 42,86% 0,00%

Rural 80,00% 20,00% 0,00%

Forma que amamenta

Sinal de fome Termina
quando quer

Até não querer
a mama

Intervalo de 3
horas

10 min em
cada mama

Está sempre
mamando

Urbano 28,57% 0,00% 0,00% 28,57% 0,00% 42,80%
Rural 40,00% 20,00% 0,00% 20,00% 0,00% 20,00%

Cuidados com a mama

Gotas do leite no
mamilo

Pomada/creme Lavar sempre Passa próprio leite após hi-
gienização

Urbano 42,87% 14,28% 28,57% 14,28%

Rural 20,00% 0,00% 80,00% 0,00%



Meneghette et al. / Braz. J. Surg. Clin. Res. V.13,n.4,pp.14-22 (Dez 2015 – Fev 2016)

BJSCR  (ISSN online: 2317-4404) Openly accessible at http://www.mastereditora.com.br/bjscr

prática de amamentação, os resultados foram registrados
na Tabela 4.

Tabela 5. Dificuldades encontradas na prática de amamentação das
mulheres que tiveram filhos há no máximo dois anos provenientes do
meio rural (n:5) e meio urbano (n:7).

Com relação aos conhecimentos sobre o aleitamento
materno observou-se que a maioria das mulheres, inde-
pendente de sua origem geográfica, recebeu orientação,
obtida principalmente no centro de saúde. A divergência
aparece quando no meio urbano as informaçãoes foram
passadas pelo médico ginecologista/obstetra (60%), e no
meio rural foram passadas pelo médico e enfermeiro do

PSF (50% em cada resposta). As mães da amostra em
sua totalidade acreditam que a amamentação traz vanta-
gens apenas para o bebê, desconhecendo as vantagens
que esta prática traz para elas mesmas. As mães de am-
bas as regiões fizeram amamentação exclusiva que du-

rou enquanto o bebê quis. (Tabela 3).
Estes achados confirmam a participação importante

da equipe dos PSFs e do ginecologista/obstetra na orien-
tação das mães durante o pré-natal, no sentido de incen-
tivar a amamentação, no entanto, observa-se alguns
conceitos incorretos expressos pelas mães ao se consi-
derar as vantagens da amamentação para a mãe e como
realizar o desmame.

Problemas
Fissuras Ingurgitamento Mastite Abcesso mamário Nada

Urbano
57,14% 0,00% 0,00% 0,00%

42,86%

Rural
20,00% 20,00% 0,00% 40,00%

20,00%

Classificação do Mamilo
Normal Plano Pseudo invertido Invertido

Urbano 71,42% 28,57% 0,00% 0,00%

Rural 80,00% 20,00% 0,00% 0,00%

Sentiu Dor

Sim Não

Urbano 100,00% 0,00%

Rural 40,00% 60,00%

Escala de dor

1 a 2 3 a 4 5 a 6 7 a 8
9 a 10

Urbano 14,30% 0,00% 0,00% 14,30%
71,40%

Rural 0,00% 0,00% 80,00% 0,00%
20,00%

Parou de doer quando (dia)

1 2 3 4 5 Após 5 Perma-
nece

Urbano 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
28,60% 42,80% 42,80%

Rural 0,00% 0,00% 0,00% 50,00% 0,00% 50,00% 0,00%
Quando começa a doer

Início da mamada Durante a mamada Final da mamada Intervalo das mama-
das

Urbano 100,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Rural 100,00% 0,00% 0,00% 0,00%

O que faz para amenizar a dor
Pomada Água morna Massagem Nada

Urbano 14,28% 14,29% 14,28% 57,14%
Rural 20,00% 0,00% 0,00% 80,00%
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Outros dados considerados foram os aspectos sobre a
prática de amamentação, os resultados foram registrados
na Tabela 4.

Com relação aos aspectos sobre a prática de ama-
mentação, quase todas as mulheres da amostra estavam
no momento da coleta de dados, realizando o aleitamen-
to materno, observa-se apenas na área urbana um menor
número de mulheres que não realizam (14,3%) que não
realizavam aleitamento misto. Na primeira mamada no-
ta-se que mulheres da área rural e da área urbana conta-
ram com ajuda, mas na área urbana essa ajuda foi forne-
cida predominatemente por enfermeiro (100%) e na área
rural conta-se tanto com a participação de familiares
(50%) como com a dos enfermeiros (50%). É frequente
o fornecimento de outro leite aos recem-nascidos, mas a
incidêcia é maior na área rural (80%). Também foi ob-
servada a maneira que acontece a amamentação, com
prevalência na área rural do oferecimento da mama
quando a criança tem fome e na área urbana que a cri-
ança a opção mais assinalada foi para “estar sempre
mamando”. No quesito relativo aos cuidados com a
mama, na área urbana se observa que a maioria passa
gotas de leite no mamilo (42,87%), e na área rural as
mulheres lavam constantemente.

A prática da amamentação vivenciada pelas mulheres
deste estudo registra novamente o papel do serviço de
saúde pública e o papel de orientação que este dever ter
no estimulo à prática da amamentação. Observa-se o
importante papel do enfermeiro dos PSFs no acompa-
nhamento destas mães após o parto, seja no meio rural
ou no urbano. Marques, Lopes e Braga (2004)19 chamam
também a atenção para a importância do trabalho de
apoio às mulheres, após a alta hospitalar, pelos profis-
sionais que integram o programa de saúde da família e
dos agentes comunitários como forma de incentivar a
amamentação.

Importante também ressaltar o resultado registrado
na tabela 4 que informa a introdução de leite e presença
dominante de aleitamento misto para a maioria das mu-
lheres, seja do meio rural ou do meio urbano. Esta in-
trodução de alimentos e a aleitamento misto foi predo-
minante também em outros trabalhos, tanto na área rural
quanto na urbana, foi descrita também por outros autores
como Vasconcelos, Lira e Lima (2006)20 que alertam
para o risco do desmame precoce que esta prática pode
conduzir

O último dado considerado no presente estudo se re-
fere às dificuldades encontradas na prática de amamen-
tação e estãos registrados na Tabela 5.

Relacionado às dificuldades na prática da amamen-
tação, o problema mais comum encontrado na área ur-
bana é a presença de fissuras nos mamilos (57,14%) já na
zona rural maior prevalência de abcesso mamário (40%),
mas também encontramos ingurgitamento mamário e
fissuras nos mamilos (20%), as mulheres de ambas as

áreas classificaram o seu mamilo como normal. Na área
urbana todas as mulheres sentiram dor na hora de ama-
mentar e a prevalência da dor foi de 9 a 10 (71,4%) em
uma escala de 1 a 10, no entanto, na área rural apena
40% das mulheres sentiram dor na hora amamentar, e a
prevalência foi de 5 a 6 (80%) medido na mesma escala.
Com relação ao dia que a dor desapareceu na área urbana
foi após o quinto dia (42,8%) ou ainda permanece
(42,8%), já na área urbana desapareceu no quarto dia
(50%) ou após o quinto dia (50%). Sobre o início da dor
houve predomínio do início da mamada em todas as
mulheres, independentemente de sua origem e para
amenizar essa dor a maioria não realizou nada.

Barros et al., (1994)12 afirmam que há diversos pro-
blemas na prática da amamentação e que podem levar ao
desmame precoce, e esse preplomas ocorrem indepen-
dente se as mães são da zona rural ou da zona urbana.

4. CONCLUSÃO

São inegáveis as vantagens do aleitamento materno e,
portanto, é um tema muito debatido quando se trata de
nutrição infantil, sendo ele considerado a melhor opção
para a amamentação de lactentes. Vários estudos nos
mostraram os seus benefícios em diversos aspectos entre
eles a diminuição das doenças infecciosas, doenças au-
toimunes, assim como a diminuição da incidência de
obesidade infantil, mas também são observados diversos
benefícios para a mãe, enfim toda a família se beneficia.
Infelizmente inúmeros problemas são enfrentados pelas
mulheres que vão além da dificuldade no ato de ama-
mentar, e se encaixam em esferas sociais e financeiras.

Este estudo registra o papel importante das equipes
de saúde ligadas aos programas de saúde da família no
apoio e estimulo das mulheres, tanto no pré-natal como
após o parto, a amamentação e que o acesso a este ser-
viço é garantido a todas elas independente de sua origem.
A participação desta equipe de saúde após a alta hospi-
talar da mãe é fundamental no sentido de ajudá-la a
vencer as dificuldades que se manifestam em várias á-
reas durante o puerpério.

Portanto será necessário melhorar as campanhas de
promoção do aleitamento materno, a formação dos pro-
fissionais de saúde e apoio político as medidas de prote-
ção ao aleitamento materno, como um investimento na
Saúde da Mulher e da Criança.
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